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À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS ALTOS  

 

Concorrência nº 01/2023 

Processo nº 34/2023 

 

30 de março de 2023 

 

AQUARUM SANEAMENTO LTDA. (“Aquarum”), inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 10.593.151/0001-54, com sede na Rua Venezuela, nº 431, Vila Brasília, São 

Carlos, SP, CEP 13566-640, vem, respeitosamente, IMPUGNAR O EDITAL DA 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2023, bem como requerer a IMEDIATA SUSPENSÃO DO 

CERTAME pelos motivos a seguir expostos. 

 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Na esteira da norma contida no §2º da Lei nº 8.666/93, prevê o item 14 

do Edital que o potencial licitante decairá do direito de impugnar o instrumento 

convocatório caso não o faça até o segundo dia útil que anteceder a data prevista 

para a entrega dos envelopes de proposta e habilitação. 

 

A sessão pública para entrega dos envelopes está designada para o dia 

03/04/23, segunda feira; logo, o segundo dia útil que antecede tal data é quinta-feira, 

30/03/23, donde se entrevê a tempestividade da presente impugnação. 

 

Anota-se que a utilização do vocábulo “até” no comando normativo 

implica, necessariamente, a conclusão de que a impugnação poderá ser apresentada 

ao longo de todo este dia. 
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Destaca-se, ante seu caráter ilustrativo e exemplificativo, trecho do 

Acórdão nº 2.625/2008 julgado pelo Plenário do TCU, sob Relatoria do Min Raimundo 

Carreiro: 

 

1.1.4.1. A primeira acerca da contagem legal dos prazos. No caso, o dia 

de início da contagem regressiva, a ser desconsiderado nos termos do 

art. 110 da Lei nº 8.666/93, foi o dia 11/7/2008. O primeiro dia útil foi o 

dia 10/7/2008. E o segundo dia útil, prazo limite para impugnação do 

edital, foi o dia 9/7/2008. Assim, equivoca-se a Caixa quando alega que 

“considerou de bom tom estender este prazo até as 08hs do dia 09/07”, 

uma vez que a lei estabelece a contagem dos prazos em dias, e não em 

horas. 

 

Tempestiva, portanto, a impugnação. 

 

II. DAS IRREGULARIDADES DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  

 

II.1 DO CARÁTER ANTICOMPETITIVO DO EDITAL – CERTIDÃO DE TRIBUTOS 

FEDERAIS 

 

De acordo com o edital, para as concorrentes comprovarem sua 

regularidade fiscal e serem habilitadas quanto a esse quesito, devem apresentar, 

dentre outros documentos: 

 

“36. A documentação relativa à Regularidade Fiscal consiste em:  

(...) 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
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Federal.  

 

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) de Débitos Tributários Inscritos na Dívida Ativa do Estado, 

expedida pela Procuradoria do Estado, do domicílio ou sede da 

LICITANTE, se estiver inscrita, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de 

Negativa) de Tributos Mobiliários, referente ao domicílio ou sede da 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei;” (g.n.)  

 

Percebe-se que em relação à certidão de tributos estaduais e municipais, 

será aceita aquela com status negativo ou positivo com efeitos de negativo. 

 

No entanto, para a certidão de tributos federais, consta do ato 

convocatório que será aceita somente aquela com status negativo, excluindo-se a 

positiva com efeitos de negativa. 

 

Contudo, não há razão lógica em não admitir certidão de tributos federais 

positiva com efeitos de negativa, enquanto se admite tal status para a certidão de 

tributos estaduais e municipais. Por simples razão de isonomia, a mesma regra 

deveria valer para as três certidões.  

 

Além disso, restringir a habilitação à apresentação de certidões federais 

apenas com o status negativo consiste em medida anticompetitiva, tendo em vista a 

realidade devedora das empresas brasileiras perante à Receita Federal e a 

Procuradoria Geral da União. 
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Isto é, tal medida frustra o caráter competitivo do processo licitatório e, 

consequentemente, viola a Lei de Licitações (Lei 8.666/93), que assim dispõe:  

 

“Art. 3 º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.           

      

§ 1º  É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, incluir 

ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer 

outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste 

artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;” 

(g.n) 

 

Do exposto, para fins de assegurar o caráter competitivo da presente 

concorrência, o edital deve ser alterado para possibilitar a habilitação mediante a 

apresentação de Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 

Federal.  
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II.2 DA NECESSIDADE DE REABERTURA DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO 

DAS PROPOSTAS – ERRATA 01  

 

  Em 16 de fevereiro de 2023, um dos anexos do Edital – quiçá o mais 

importante deles – foi alterado, constando a modificação do valor do contrato: 
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Ainda que o valor alterado coincida com aquele indicado no item 10 do 

Edital, fato é que havia relevante divergência sobre informações cruciais para que os 

interessados pudessem avaliar o certame e projetar suas propostas. 

 

Isto é: ante a dubiedade das informações, o interessado em participar do 

certame não sabia ao certo se o valor dos investimentos haveria de ser de R$ 

47.561.909,01, como constou do Edital, ou de R$ 42.995.434,57, como constava da 

minuta do Contrato. 

 

Nem se alegue que seria obrigação do licitante pedir esclarecimentos, 

uma vez que o ônus de disponibilizar informações consistentes e fidedignas, em 

especial aquelas que impactam diretamente a elaboração da proposta, é inteiramente 

do ente licitante. 

 

Em vista disso, tendo em vista que a alteração no valor do contrato 

impacta diretamente a proposta dos licitantes, a presente Comissão de Licitação 

deveria ter reaberto o prazo compreendido entre a divulgação da concorrência e a 

apresentação das propostas, de acordo com o art. 21, § 4º, da Lei de Licitações (Lei 

8.666/93):  

 

“Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, 

das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados 

no local da repartição interessada, deverão ser publicados com 

antecedência, no mínimo, por uma vez:   

(...) 

§ 4º Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não 
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afetar a formulação das propostas.” 

 

  Nesse sentido é a jurisprudência do TCU e do TCE-MG, 

respectivamente:  

   

“9.4.11. a alteração significativa de cláusulas editalícias, capaz de afetar 

as propostas dos licitantes, ainda que feitas por meio das respostas aos 

pedidos de esclarecimentos de licitantes, sem a devida republicação do 

edital e reabertura de prazos para apresentação de propostas, ofende 

os princípios da publicidade, da vinculação ao instrumento convocatório 

e da isonomia, conforme reconhecido pela jurisprudência do TCU, em 

especial os Acórdão 658/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Min. Aroldo 

Cedraz, 2.179/2011-TCU-Plenário, de relatoria do Min. Subs. Weder de 

Oliveira, 702/2014-TCU-Plenário, de relatoria do Min. Valmir Campelo, e 

1.608/2015-TCU-Plenário, de relatoria do Min. Benjamin Zymler;” 

(TCU - Acórdão 2032/2021 – Plenário. Processo 000.350/2021-4. Data 

da sessão: 25/08/2021).  

 

“A alteração de itens do edital que possam interferir no conteúdo das 

propostas culminará na reabertura dos prazos, ao teor do disposto no 

artigo 21, § 4º, da Lei n. 8.666/1993, garantindo o amplo conhecimento 

das disposições do instrumento convocatório, possibilitando a 

reformulação das propostas, caso necessário.” 

(TCE-MG - Processo 1077208 – Denúncia - 22/09/2020) 

 

Ora, o valor do Contrato – que veio a ser retificado em 16/03/23 – é 

parâmetro para várias situações da licitação, destacando-se, de forma exemplificativa, 

o oferecimento de garantia de proposta e, mais importante ainda, a elaboração do 

plano de negócios e consequente estimativa da taxa de retorno. 
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Assim, como o valor do contrato corresponde ao valor dos investimentos, 

uma alteração desta ordem – mais de 10% - impacta significativamente a elaboração 

da proposta, razão pela qual se mostrava necessária a reabertura de prazo. 

 

Considerando que no caso concreto não foi reaberto o prazo para 

apresentação de propostas após a alteração do valor do contrato, a manutenção da 

apresentação de propostas no dia 03 de abril de 2023 viola princípios regentes da 

Administração Pública, tais quais, a publicidade, isonomia e vinculação ao instrumento 

convocatório, razão pela qual apresentação das propostas deve ser postergada. 

 

III. SUSPENSÃO DO CERTAME 

 

Os vícios ora apontados demandam a imediata suspensão do certame, 

tanto para que haja tempo hábil para a Administração analisá-los, mas sobretudo 

porque seu acolhimento terá de ensejar a adequação do instrumento convocatório e 

uma nova publicação. 

 

Com efeito, as questões veiculadas nesta impugnação afetam 

diretamente os aspectos competitivos do certame e, uma vez alterados, demandarão 

nova publicação para que outros novos e potenciais licitantes avaliem as igualmente 

novas disposições editalícias. 

 

Há risco ao interesse público e à consecução das finalidades da licitação 

notadamente ante o caráter restritivo das questões suscitadas, tanto quanto à 

vedação da aceitação de certidão positiva com efeitos de negativa dos tributos 

federais bem como da “errata” que impacta sobremaneira na elaboração das 

propostas. 
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Lado outro, a suspensão não traz nenhum prejuízo à Administração, ao 

revés, garantirá o prosseguimento de um certame hígido e sem nenhuma 

irregularidade que possa vir a macular-lhe a higidez posteriormente. 

 

 

IV. PEDIDOS 

 

 

Ante todo o exposto, requer a Impugnante, primeiro, a suspensão da 

licitação e, posteriormente, o acolhimento integral dos termos desta Impugnação, para 

que sejam sanadas as irregularidades nela apontadas e, logo após, seja realizada 

nova publicação do instrumento convocatório. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 30 de março de 2023 

 

 

AQUARUM SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA 

 

 

 
































		2023-03-30T17:02:15-0300
	FRANCISCO JOSE VELA:06983097823




